
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2651618 - PA (2024/0191809-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JESUS BOANERGES DOS SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO
DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de drogas e
associação para o tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da pena foi realizada de
forma adequada, considerando a aplicação de frações específicas para circunstâncias
judiciais desfavoráveis e a alegação de bis in idem na valoração da culpabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A individualização da pena é vinculada a parâmetros legais, permitindo ao julgador
discricionariedade na escolha da sanção penal, desde que motivada e dentro dos limites
legais.
4. A dosimetria da pena observou os critérios legais, com fundamentação concreta e
razoável para o incremento da pena-base, considerando a quantidade e a natureza da
droga apreendida.
5. Não há direito subjetivo do réu à adoção de fração específica para cada circunstância
judicial desfavorável, sendo aceitas frações diversas, desde que proporcionais e
fundamentadas.
6. A valoração negativa da culpabilidade no crime de associação para o tráfico foi
fundamentada na posição de destaque do agravante na organização criminosa, não
configurando bis in idem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A individualização da pena permite discricionariedade ao
julgador, desde que motivada e dentro dos limites legais. 2. Não há direito subjetivo à
adoção de fração específica para circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo aceitas
frações diversas, desde que proporcionais e fundamentadas. 3. A valoração da
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culpabilidade pode considerar a posição de destaque do agente na organização criminosa,
sem configurar bis in idem.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; Lei nº 11.343/2006, arts. 40 e 42; CPP, art.
621.

STF, HC 111840/ES, Pleno, julgado em 27.06.2012;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no HC 787.967/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
22.05.2023; STJ, AgRg no HC 778.266/MS, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em 12.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO
DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a dosimetria da pena aplicada em condenação por tráfico de drogas e
associação para o tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da pena foi realizada de
forma adequada, considerando a aplicação de frações específicas para circunstâncias
judiciais desfavoráveis e a alegação de bis in idem na valoração da culpabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A individualização da pena é vinculada a parâmetros legais, permitindo ao julgador
discricionariedade na escolha da sanção penal, desde que motivada e dentro dos limites
legais.

4. A dosimetria da pena observou os critérios legais, com fundamentação concreta e
razoável para o incremento da pena-base, considerando a quantidade e a natureza da
droga apreendida.
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5. Não há direito subjetivo do réu à adoção de fração específica para cada circunstância
judicial desfavorável, sendo aceitas frações diversas, desde que proporcionais e
fundamentadas.

6. A valoração negativa da culpabilidade no crime de associação para o tráfico foi
fundamentada na posição de destaque do agravante na organização criminosa, não
configurando bis in idem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A individualização da pena permite discricionariedade ao
julgador, desde que motivada e dentro dos limites legais. 2. Não há direito subjetivo à
adoção de fração específica para circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo aceitas
frações diversas, desde que proporcionais e fundamentadas. 3. A valoração da
culpabilidade pode considerar a posição de destaque do agente na organização criminosa,
sem configurar bis in idem.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; Lei nº 11.343/2006, arts. 40 e 42; CPP, art.
621.

STF, HC 111840/ES, Pleno, julgado em 27.06.2012;Jurisprudência relevante citada: 
STJ, AgRg no HC 787.967/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
22.05.2023; STJ, AgRg no HC 778.266/MS, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta
Turma, julgado em 12.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JESUS BOANERGES DOS
contra decisão monocrática que negou provimento ao recursoSANTOS DE OLIVEIRA 

especial.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado, em primeira instância,
pela prática do crime tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/2006,
à pena de 12 (doze) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 1.283 dias-multa, à razão de 1
/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente na época dos fatos.  Em sede de
apelação, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso para reduzir a reprimenda
para 12 anos e 3 meses de reclusão e 1.225 dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do
salário- mínimo.
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A Defesa interpôs recurso especial, com arrimo na alínea “a” do inciso III, do
artigo 105 da Constituição Federal, o recorrente alegou que o acórdão atacado violou o
disposto no artigo 59 do CP e no artigo 42 da Lei 11343/2006. Inadmitido, sobreveio
agravo em recurso especial, conhecido nesta Corte para não conhecer do recurso especial.

Adveio o presente agravo em recurso especial, em que a Defesa sustenta a
inaplicabilidade dos óbices da Súmula n. 7 e n. 83, STJ, ao caso.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, alegando que a revisão
da dosimetria não exige revolvimento fático-probatório, o que afasta a incidência
automática da Súmula 7/STJ, bem como não está em consonância com a jurisprudência.

Contudo, em que pese o brilhantismo da exposição, os argumentos defensivos
não são capazes de modificar o entendimento expresso na decisão ora agravada.

Inicialmente, em relação às alegações de desproporcionalidade na fixação da
pena-base - circunstâncias, culpabilidade, natureza e quantidade dos entorpecentes -,
verifico que o Tribunal Federal utilizou fundamentação idônea para exasperação da pena
base, com base em circunstâncias do caso concreto que demonstram a maior
reprovabilidade da conduta, não se podendo dizer que o uso de diversos artifícios para
dissimular a ocultação da droga e o uso de empresa de fachada são elementos inerentes
ao delito. Em verdade, caracterizam premeditação e sofisticação na empreitada
criminosa, a justificar - conjuntamente com a natureza deletéria da cocaína e a grande
quantidade de drogas - o incremento da pena-base.

Corroborando:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO
DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. PACIENTE FORAGIDO.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO FUNDADO NAS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME
PRISIONAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator,
à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de
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cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser
compreendida como juízo de reprovabilidade sobre a conduta,
apontando maior ou menor censurabilidade do comportamento do réu.

III - No presente caso, não há ilegalidade na fundamentação
da exasperação da pena-base, porquanto demonstrada a maior
reprovabilidade da conduta, pois o paciente praticou o presente crime
enquanto estava foragido, em razão de descumprimento das condições
da prisão domiciliar anteriormente imposta, em um processo também
relativo a tráfico de entorpecentes. Precedentes.

IV- O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe
que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos,
desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique
às atividades criminosas, nem integre organização criminosa.

V - In casu, houve fundamentação concreta, idônea e
suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada, não
somente na quantidade de drogas apreendidas (60 kg de maconha), mas
também nas circunstâncias concretas da prisão do paciente e da
apreensão das drogas, uma vez que restou demonstrada a complexidade,
a sofisticação e o profissionalismo do preparo do delito, com transporte
dos entorpecentes para outro estado, utilizando-se de veículo automotor
devidamente preparado para tanto, com ocultamento das drogas em suas
partes internas, elementos aptos a justificar o afastamento da redutora
do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois demostram a
dedicação à atividade criminosa, em evidente patrocínio por
organização criminosa. Qualquer incursão que escape a moldura fática
ora apresentada, demandaria inegável revolvimento fático-probatório,
não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

VI - O regime adequado à hipótese é o inicial fechado, uma
vez que houve fundamentação idônea a ensejar a aplicação do regime
mais gravoso, lastreada nas circunstâncias concretas do delito (em
especial, a quantidade de entorpecentes apreendidos, qual seja, 60 kg de
maconha, utilizada para exasperar a basilar), em consonância com o
entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, parágrafo 2º, b, e parágrafo
3º, do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/06.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.936/MS, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2023 12/6/2023
Quanto à fixação da pena-base, verifica-se que houve o incremento de 06

(seis) anos, na primeira fase da dosimetria, ante a negativação de quatro circunstâncias
judiciais, entre elas a natureza e quantidade da droga, circunstâncias preponderantes na
fixação da pena. Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou desproporcionalidade. 

Nesse sentido:
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada
em condenação por tráfico de drogas e associação para o tráfico.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria

da pena foi realizada de forma adequada, considerando a aplicação de
frações específicas para circunstâncias judiciais desfavoráveis e a
alegação de bis in idem na valoração da culpabilidade.

III. Razões de decidir
3. A individualização da pena é vinculada a parâmetros

legais, permitindo ao julgador discricionariedade na escolha da sanção
penal, desde que motivada e dentro dos limites legais.

4. A dosimetria da pena observou os critérios legais, com
fundamentação concreta e razoável para o incremento da pena-base,
considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida.

5. Não há direito subjetivo do réu à adoção de fração
específica para cada circunstância judicial desfavorável, sendo aceitas
frações diversas, desde que proporcionais e fundamentadas.

6. A valoração negativa da culpabilidade no crime de
associação para o tráfico foi fundamentada na posição de destaque do
agravante na organização criminosa, não configurando bis in idem.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A individualização da pena permite

discricionariedade ao julgador, desde que motivada e dentro dos limites
legais. 2. Não há direito subjetivo à adoção de fração específica para
circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo aceitas frações diversas,
desde que proporcionais e fundamentadas.

3. A valoração da culpabilidade pode considerar a posição de
destaque do agente na organização criminosa, sem configurar bis in
idem."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59; Lei nº 11.343
/2006, arts. 40 e 42; CPP, art. 621.Jurisprudência relevante citada: STF,
HC 111840/ES, Pleno, julgado em 27.06.2012; STJ, AgRg no HC
787.967/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
22.05.2023; STJ, AgRg no HC 778.266/MS, Rel. Min. Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.820.175/RJ, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 9/4/2025

Por fim, o agravante reitera sua insurgência quanto à dosimetria da
multa. Verifico, porém, que a quantidade de dias-multa foi fixada em estrita observância
ao preceito secundário do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e ao critério bifásico, em
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proporcionalidade com a pena corporal fixada. A situação econômica do réu foi
observada na escolha do valor do dia-multa, fixado no mínimo legal, em 1/30 (um
trigésimo) do salário-mínimo.  

Não verifico, assim, qualquer ilegalidade na fixação da pena de multa,
justificar a modificação da dosimetria da pena, inserida na discricionariedade do
magistrado.  

 
Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que
espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Vejamos:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EMRECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 386, VII,
DO CÓDIGO DE PROCESSOPENAL - CPP. CONDENAÇÃO
BASEADA NAS PROVAS PRODUZIDASEM JUÍZO.
AFASTAMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA -STJ. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTANCIAS
JUDICIAISDESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E
CIRCUNSTÂNCAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...] 3. A dosimetria da pena somente pode ser revista em
casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada
a discricionariedade vinculada do julgador na análise dos fatos. Para ser
idônea a exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias devem
justificá-la com elementos concretos ,não inerentes ao tipo penal, que
demonstrem a maior reprovabilidade da conduta. 3.1. Na hipótese,
foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo penal para
elevação da pena-base, exasperada em razão da culpabilidade e das
circunstâncias do crime, elencando o fato da ação criminosa ter tido
extensão intermunicipal, o que amplia o número de pessoas atingidas
pela atividade criminosa e o fato de ter sido praticado em concurso de
pessoas, não havendo falar em ilegalidade da dosimetria.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.366.301/PB, relator Ministro Joel

IlanPaciornik, Quinta Turma, julgado em , D Je de .4/6/2024 6/6/2024
 

No caso, incide o óbice da Súmula n. 83, STJ, por estar a decisão da origem
em consonância com o entendimento desta Corte. Assim, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0191809-4 AREsp 2.651.618 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10379312320224013900

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JESUS BOANERGES DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESUS BOANERGES DOS SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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